II Jornadas Internacionales de Investigación y Debate Político
“La crisis y la revolución en el mundo actual. Análisis y perspectivas”
VIII Jornadas de Investigación Histórico social Razón y Revolución
Buenos Aires, 10 al 12 de diciembre de 2009, Facultad de Filosofía y Letras, UBA.
 
Ponencia: “Gestão da contra-reforma neoliberal nas universidades federais brasileiras”

Autor: Pereira de Deus, Maria Alba 

Pertenencia Institucional: Universidade Federal de Viçosa/Brasil

Mail: mapdeus@ufv.br
INTRODUÇÃO

Este trabalho apresenta resultados de nossa pesquisa, realizada durante o curso de doutorado na Faculdade de Educação da Universidade Federal Fluminense e concluído em agosto de 2008.  

A pesquisa enfocou as políticas de reformulação da educação superior no Brasil desde o governo de Fernando Henrique Cardoso até 2008, no atual governo de Luiz Inácio Lula da Silva. Considerando o contexto histórico em que essas políticas se delinearam, abordamos o processo de ajuste estrutural e de reforma do Estado empreendido durante a década de 1990, sob os auspícios dos organismos internacionais do capital, levando em consideração seus reflexos na gestão e no planejamento institucional das universidades federais.

Nosso estudo sustenta que as reformas estruturais são parte do projeto político neoconservador que vem se implantando desde o governo Collor, aprofundado no governo Cardoso e continuado no atual governo de Lula da Silva. Projeto este não exclusivo das burguesias nacionais, mas fruto das relações de parceria e subordinação destas ao projeto hegemônico delineado para a periferia do capitalismo

Neste sentido, o reordenamento do Estado propicia melhor controle e regulação de suas atividades para a adequação de suas funções, organizações e instituições às novas formas de realização da acumulação, no contexto da mundialização e financeirização do capital.

As Instituições Federais de Ensino Superior - IFES, especialmente as universidades, vêm passando por reformulações nas esferas político-administrativa, financeira e acadêmica, em função da contenção financeira de que foram alvos nos governos de Cardoso e das pressões que sofrem para produzir, ainda e principalmente hoje, resultados quantitativos, além de terem que buscar recursos em outras fontes: o setor privado. Implanta-se, assim, outro tipo de institucionalidade nas IFES, por meio de planos estratégicos de gestão, inspirados no pensamento organizacional empresarial e pela adoção de práticas acadêmicas, administrativas e docentes, nas quais a lógica mercantil equaciona e se sobrepõe à função pública e social da universidade.

As reformulações que vêm ocorrendo, gradativa e continuamente, na estrutura e na organização da educação superior constituem, de acordo com Lima (2005) e Leher (2004), uma contra-reforma neoliberal, que começou a se esboçar no governo Collor de Melo, aprofundando-se de maneira aparentemente fragmentada no governo de Cardoso, por meio de portarias, decretos, medidas provisórias e várias versões de um projeto de lei orgânica da educação superior e culminando, no governo de Luiz Inácio Lula da Silva, com o Projeto de Lei no 7.200/2006. Este, que está em tramitação no Congresso Nacional, ainda não foi aprovado e tem mais de 300 emendas de parlamentares. Em suma, por meio de várias medidas, direta ou indiretamente a reformulação da educação superior orientada pelas idéias neoliberais está se concretizando no governo Lula da Silva, com algumas continuidades, novidades e especificidades em relação ao governo Cardoso. 

Principalmente a partir da década de 1990, as agências e organismos internacionais, em especial o Banco Mundial – BM – vêm, sistematicamente, orientando as políticas e programas de governo na América Latina e influenciando nesses países novas concepções sobre Estado, políticas públicas e educação. A educação superior tem sido alvo de reformas, revisão e contenção de seu financiamento, numa perspectiva de mercantilização de suas funções e privatização. A UNESCO, anteriormente defendendo que a educação constitui um direito público passa a se alinhar às tendências do BM em seus fóruns, documentos e recomendações. A Organização Mundial do Comércio - OMC, no início do atual século, pressiona os países membros a aderirem a um projeto que impõe as regras que regulamentariam a inserção da educação entre os “serviços” comercializados internacionalmente.
Concomitantemente, atesta-se a influência do Processo de Bolonha que, configurando um Acordo para a internacionalização e reformulação da educação superior, visa construir um espaço europeu deste nível de ensino até o ano 2010 e que vem recebendo a aceitação da maioria dos países da União Européia. Suas regras e modelos, que já estão sendo consideradas pelo MEC e por dirigentes das IFES brasileiras, consistem em uma forma de padronização que compatibilizará melhor os currículos, o ensino e as instituições, a fim de facilitar a comercialização dos “serviços” de educação superior para os países em desenvolvimento, que aparecem como novos “nichos” para este mercado em ascensão, por suas populações carentes desse nível de ensino. 

Em função deste contexto, procuramos averiguar in loco a concretização deste novo ideário projetado para a educação superior no Brasil, tomando como estudo de caso a Universidade Federal de Viçosa - UFV, localizada no Estado de Minas Gerais. Neste sentido, buscamos analisar a história e o contexto do processo de construção do Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI - nesta instituição, assim como os Planos de Gestão de dois períodos de suas administrações: 2001-2004 e2005-2008. 
A pesquisa se apoiou no pressuposto de que os planos de gestão das IFES podem constituir instrumentos estratégicos para operar a contra-reforma da educação superior no seu interior, em âmbito administrativo e, consequentemente, acadêmico, projetando e refletindo um determinado tipo de desenvolvimento institucional e um novo tipo de trabalhador intelectual, afinados com o atual projeto burguês de sociabilidade. Neste sentido, as metas e prioridades acadêmico-administrativas expressas no seu Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI -, nos planos de gestão de seus dirigentes e nas resoluções de seus colegiados superiores podem corroborar para a redefinição do seu perfil institucional, de acordo com o projeto hegemônico de reestruturação e ajuste das IFES à lógica mercantil-empresarial, adequando-as, também para a gradativa desresponsabilização financeira do Estado para com a educação superior pública.

Para tanto, buscamos suporte teórico em autores marxistas, adotando uma abordagem sócio-histórica e crítica. As categorias de análise trabalhadas inserem-se no contexto da práxis que, no âmbito conceitual, podem explicar “uma certa realidade” da forma mais abrangente possível, conforme Karel Kosik que, trabalhando com a lógica dialética e a noção de totalidade concreta, entende o concreto como a “síntese das múltiplas determinações”. (KOSIK, 1976, p. 9)

Sob esta ótica, a análise do processo de elaboração do PDI em uma instituição pública, assim como seus planos de gestão, adotados no contexto político e institucional em que surge a idéia de PDI, poderia expor as potencialidades do planejamento como instrumento de concretização de um fenômeno: a contra-reforma da educação superior nos marcos das políticas neoliberais, com vistas a formar um novo tipo de intelectual e de instituição (ou de organização voltada para o mercado).

A escolha da Universidade Federal de Viçosa (UFV) como unidade de análise deve-se ao seu perfil histórico-institucional e acadêmico. A UFV tem longa e notável tradição na área das Ciências Agrárias, na pesquisa básica e aplicada e na prática sistemática de extensão universitária voltada, durante quase meia década, para o desenvolvimento da agropecuária e do meio rural. Faz parte de sua história manter uma estreita relação com o setor privado, tendo contribuído substancialmente para o desenvolvimento do setor agropecuário e agro-industrial, com permanentes parcerias e convênios para fins de pesquisa financiada e encomendada por este setor, cumprindo, também, por meio da extensão rural, a função de difusora das inovações e “pacotes” tecnológicos comercializados pelas empresas multinacionais, especialmente nas décadas de 70 e 80, para os produtores rurais. 

A pesquisa abrangeu documentos e textos da legislação atual sobre a educação superior no Brasil e no mundo contemporâneo. Além da análise da documentação da UFV, relativa às suas administrações no período de 2001 ao início de 2008 e daquela referente ao PDI e ao projeto REUNI da UFV, foram entrevistados ocupantes de cargos administrativos anteriores e atuais que participaram da primeira comissão de elaboração do PDI (na maioria professores e em menor número os técnicos administrativos), no período analisado. Algumas dessas fontes já haviam participado da comissão que elaborou o Plano de Ação Compartilhada durante a gestão 1997-2000, ocasião em que se iniciava uma abordagem sobre a construção de um PDI para a UFV.

Como subsídios teóricos, foram imprescindíveis as análises de Florestan Fernandes sobre a formação social brasileira e as instituições sociais configuradas nesses contextos, como a escola e a universidade. Conceitos como sociedade de classes, desenvolvimento capitalista dependente, heteronomia, universidade e desenvolvimento, referendados também por Lima (2005), contribuíram em muito para a reflexão sobre a universidade pública brasileira e os ataques que esta vem sofrendo, em tempos de neoliberalismo e de afirmação da inserção subordinada do Brasil à ordem capitalista mundial 
Ressaltamos a atualidade de sua obra com relação à dependência econômica e tecnológica do Brasil e sua subordinação à divisão internacional do trabalho, recorrendo a trabalhos recentes, como de Paulani (2004). Também nos apoiamos nos trabalhos de Leher (2004), que afirma que as atuais formas de mercantilização e privatização do ensino superior (de 1990 para cá) não podem ser pensadas como processos desvinculados da “modernização conservadora” e de seu modelo universitário.
Recorremos também às análises de Gramsci, para quem:
[...] as relações de hegemonia em um Estado capitalista podem ser compreendidas como relações educacionais, mesmo que provenham de mecanismos de coerção e de consenso estabelecido com relação a uma base material. [...] muito embora seja exercida pela classe dominante [...] é organizada por uma determinada categoria social: os intelectuais [...]. (GRAMSCI, 2001, p. 14).

Entendemos que o discurso dos intelectuais e dos responsáveis pelas (diretrizes) políticas e formuladores de políticas para a educação não diferem ideologicamente, quanto à inserção gradativa da educação superior no sistema de mercado, tanto nas gestões de Cardoso quanto de Lula da Silva. Cada um com um tom mais ou menos liberal, respectivamente, utilizando termos e idéias transplantados do pensamento e ideários de esquerda, invertem e deturpam os conteúdos de idéias e projetos, corroborando para reverter conceitos e noções. 

Assim, nosso estudo sustenta que as políticas educacionais empreendidas especialmente a partir de Cardoso se inserem no contexto de subordinação consentida, e não propriamente imposta, de nossos governantes e intelectuais do sistema à ordem internacional que busca a hegemonia do pensamento unificador, no sentido de homogeneizar e adestrar “corações e mentes” de acordo com a “sociedade da informação e do conhecimento”, ou seja, do mercado. 
1. A CONTRA-REFORMA DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NA ERA FHC
Em meados da década de 1990 o governo de Fernando Henrique Cardoso e seus assessores, intelectuais e tecnoburocratas inicia um processo de reformulação do ensino superior, acompanhando as reformulações já iniciadas no nível básico. Cunha, ao analisar a política para o ensino superior traçada naquele momento, tece as seguintes considerações: 
A política para o ensino superior deveria promover uma “revolução administrativa”: o objetivo seria a administração mais racional dos recursos e a utilização da capacidade ociosa, visando a generalizar os cursos noturnos e aumentar as matrículas, sem despesas adicionais. Para isso, as universidades deveriam ter uma “efetiva autonomia”, mas que condicionasse o montante de verbas que viessem a receber à avaliação de desempenho. Nessa avaliação, seriam levados em conta, especialmente, o número de estudantes efetivamente formados, as pesquisas realizadas e os serviços prestados. A racionalização dos gastos e o aumento da produtividade deveriam se refletir em aumentos salariais de professores e de funcionários. (CUNHA, 2003, p. 39)

A partir de 1998, foi se tornando claro que as reformas neoliberais da educação superior (ainda que nem sempre implantadas por meio de legislação), estavam sendo geradas e geridas, gradativamente, com a co-participação ativa ou passiva de seus próprios pares: reitores, colegiados superiores, pró-reitores e professores das comunidades universitárias, no interior do processo de gestão acadêmica, administrativa e financeira das IFES.


Assumindo os ajustes estruturais e as diretrizes da reforma gerencial do Estado recomendadas pelos organismos internacionais do capital, especialmente o Banco Mundial (BM), Cardoso passa a adotar os chamados planejamentos estratégicos
 para o aparelho estatal, em conformidade com as diretrizes da reforma do Estado e da administração pública que vinha empreendendo, a partir das políticas do Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado – MARE. Esta reforma se fundamentava no princípio da eficiência, racionalização e enxugamento da máquina administrativa, com base em novas estratégias de gestão dos serviços e instituições públicas e na desestatização de setores estatais tidos como essenciais para a população, além de outras medidas coadjuvantes. 

Seguindo esta mesma lógica, o Plano Plurianual de Ação do governo federal (PPA) vem a ser um tipo de planejamento estratégico, cuja racionalidade instrumental e operacional se centra nos resultados, definidos por metas, missão e estratégias para se atingir tais resultados. Da mesma forma passa a ser exigido das instituições ou órgãos da administração pública um planejamento estratégico de suas ações, de acordo com as suas funções.


Pode-se inferir daí que, ao incorporar ao planejamento e à gestão institucional a mesma lógica (princípios, procedimentos, técnicas) do planejamento (ou PDI) e gestão empresariais, a instituição pública passa a comportar-se pela lógica do mercado e a criar um ambiente dito “moderno”, racionalizado e ambicioso de planejamento, organização e controle de seu processo como um todo, de suas atividades, funções e finalidades. As IFES passam a construir um planejamento institucional ajustado à lógica mercantil e concorrencial que vem dominando os setores e esferas da vida pública.

2. A CONTRA-REFORMA DO GOVERNO LULA 

Em termos gerais, o segundo governo Lula não modificou a rota tomada durante o primeiro governo, quando assumiu, ao menos na essência, aquilo que foi o coração das políticas de Cardoso: a política cambial e fiscal, orientada pela ortodoxia da economia monetarista, que prioriza os juros altos e o capital financeiro em detrimento da produção interna industrial. Como parte de sua campanha política e de acompanhamento das tendências internacionais de reestruturação e refuncionalização da educação superior (no sentido de mudança de modelo e de resignificação de suas funções sociais), para atender a uma nova sociabilidade necessária à realização do capital, em 2005 empreende um processo de expansão do ensino superior, iniciando a ampliação de campus de algumas IFES já existentes e a construção de vários campi. 

No governo Lula, pode-se identificar nas políticas públicas uma segunda geração de reformas neoliberais. Para a educação superior, destacam-se: um projeto de lei de reforma da educação superior, o PL 7.200/2006, que se encontra no Congresso e já recebeu mais de trezentas propostas de emendas, mas ainda não foi aprovado pelo Executivo; o Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior - Sinaes – Lei nº 10.861/2004; o Decreto nº 5.205/2004, que regulamenta as parcerias entre as universidades federais e as fundações de direito privado, viabilizando a captação de recursos privados para financiar as atividades da universidade; a abertura da educação superior ao mercado internacional por meio da Universidade Aberta do Brasil - UBA; a Lei de Inovação Tecnológica, nº 10.973/2004, que estabelece parcerias entre universidades públicas e empresas; os projetos de lei e decretos que tratam da reformulação da educação profissional e tecnológica; o Projeto de Parceria Público-Privada (PPP) (Lei nº 11.079/2004); o Programa Universidade para Todos -  PROUNI, Lei nº 11.096/2005 (financiamento público ao setor privado, pela isenção fiscal para as instituições privadas de ensino, reforça a noção de público não estatal, trazida por Bresser Pereira, considerando a educação como um bem público que pode ser prestado ou provido pelo setor privado (LIMA, 2009); o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais - REUNI: financiamento da expansão e diversificação da educação superior pública; o Banco de Professor-Equivalente, reforma e mercantilização “por dentro” das IFES; políticas imediatistas de acesso e de cotas, etc. 
Com a justificativa da “democratização” do acesso e permanência à escola, começa a se implementar um projeto de reestruturação e expansão da rede federal de ensino técnico médio e superior tecnológico, coadjuvante à política de cotas, bolsas integrais ou parciais em IES privadas e aumento de vagas, matrículas e cursos nas universidades federais, entre outras medidas. (Grifos nossos)
No início de 2007, o governo Lula lança o Plano de Aceleração do Crescimento – PAC, incluindo o Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE, como parte deste instrumento de operacionalização do seu projeto de reformas neoliberais (conforme a Carta aos Brasileiros de 2003). No contexto do PDE surge o Decreto no 6.096/2007, que cria o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais – REUNI. Este programa implanta uma “nova” forma de expansão das IFES, proclamando a democratização via ampliação do acesso ao ensino superior, em contrapartida ao aumento do aporte financeiro a estas instituições.

Embora o discurso oficial preconize a democratização do acesso e a modernização do sistema universitário, os vários projetos constantes dos programas e políticas para a educação superior indicam uma tendência ao retrocesso neste nível de ensino, empobrecendo a garantia de oferecimento público e gratuito da educação superior pelo Estado e tornando tênues as fronteiras entre o público e o privado. Algumas dessas políticas foram recentemente implementadas e suas conseqüências políticas e acadêmicas estão começando a acontecer, haja vista o caso do REUNI.

3. O PLANO DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL

Como parte de uma visão capitalista sobre a instituição educacional universitária, focalizada agora como uma organização, o Decreto 3860/2001 foi um marco regulatório para a institucionalização do PDI nas IES brasileiras, pois reviu as atribuições e competências da SESu/ CNE e INEP. Além disto, introduziu o Planejamento Estratégico, já adotado pelo governo de Cardoso, e que convencionou-se denominar de PDI, ainda direcionado para as IES (Instituições de Ensino Superior) privadas. Para as instituições privadas, constituiu-se em uma exigência para o credenciamento, recredenciamento e para a autorização de cursos novos e avaliação dos já existentes. Com o tempo, várias IES públicas aderiram à formulação deste Plano, mas nem todas o apresentaram ao MEC. 
A Resolução 10 / 2002 veio propor criatividade e liberdade na construção do PDI pelas IES. O PDI assim é definido, neste documento:

O Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI, elaborado para um período de cinco anos, é o documento que identifica a Instituição de Ensino Superior (IES), no que diz respeito à sua filosofia de trabalho, à missão a que se propõe, às diretrizes pedagógicas que orientam suas ações, à sua estrutura organizacional e às atividades acadêmicas que desenvolve e, ou, que pretende desenvolver. (BRASIL, 2002, p. 2).

Segenreich (2005, p. 152) analisa que este tópico, a despeito de enfatizar a liberdade e criatividade da instituição para elaborar sua proposta de trabalho, apresenta contradições a essas possibilidades, quando confrontadas com os eixos temáticos obrigatórios (grifos desta autora), conforme sugeridos abaixo:

A construção do PDI poderá se fazer de forma livre, para que a Instituição exercite sua criatividade e liberdade [!], no processo de sua elaboração. Entretanto, os eixos temáticos constantes das instruções a seguir, deverão estar presentes [!], pois serão tomados como referenciais das análises subseqüentes, que se realizarão por comissão designada pela SESu/MEC para este fim. (BRASIL, 2002, p. 2, apud SEGENREICH, 2005, p. 153, grifos da mesma)

Em dezembro de 2004 foram divulgadas as Diretrizes para Elaboração do PDI pelo SAPIENS/DESUP/SESU/MEC. No PDI devem ser contemplados os seguintes eixos temáticos: Perfil institucional; Planejamento e gestão institucional; Organização didático-pedagógica; Oferta de cursos e programas; Infra-estrutura física; Aspectos financeiros e orçamentários; Avaliação e acompanhamento do desempenho institucional. 
Além disso, o PDI é considerado: (a) Documento essencial de gestão acadêmica; (b) Documento indutor das políticas institucionais e articulador das dimensões da administração acadêmica; (c) Documento pedagógico fundamentado na cultura, na identidade e na vocação da IES; (d) Documento que expressa a política acadêmica e administrativa global da IES; (e) Documento com aderência à realidade institucional, regional e social.

3.1 O PDI na UFV
O processo de elaboração do PDI da UFV teve início ainda na década de 1990, com a criação de uma comissão de avaliação institucional. A sua construção foi interrompida na gestão 2001/2004, retomada na gestão 2005/2008 e definitivamente abortada em 2005. O PDI não se concretizou na UFV.

Com base nas entrevistas realizadas com membros das duas comissões, a CPA (Comissão Permanente de Avaliação) e a de elaboração do PDI, pudemos inferir que nessa instituição, a tentativa de se desenvolver, por ação dessas comissões, uma cultura de avaliação e de planejamento institucional por meio do estímulo à construção de um Plano de Desenvolvimento Institucional, já foi mais intensa.  Em outras palavras, na UFV já se buscou construir uma mentalidade, uma cultura e um comportamento de mudança institucional. No entanto, os fatos levaram a constatar que nenhum dos dois processos caminhou significativamente durante o ano de 2006 e após, até 2008. 

Entre as causas principais deste fato, pode-se destacar: - o caráter contraditório das políticas governamentais teria causado insegurança em seus gestores quanto ao financiamento dos projetos constantes no PDI; o imediatismo de cada administração em querer impor o seu próprio plano de gestão impediu que o PDI fosse conhecido como um instrumento capaz (ou não) de expressar um projeto de política institucional da comunidade, acima dos planos estratégicos de cada reitoria; - indiferença e falta de conhecimento da comunidade universitária sobre o significado político-ideológico das políticas de governo para a universidade, entre elas o PDI; - reações negativas de docentes, como apreensão ou desconfiança com relação à avaliação e ao processo de construção do Plano, que demandam tempo e trabalho; escassez de tempo para pensar a instituição e intensificação das atividades acadêmicas pela superexploração do trabalho docente; pouca divulgação da administração sobre a importância ou mesmo a exigência de um PDI; dificuldade das comissões (pela falta de apoio administrativo) para planejar e decidir a metodologia e as estratégias de implementação do processo, ou seja, para incitar ao debate público e comunitário sobre a necessidade da elaboração (ou não) de um PDI.

Os resultados permitem distinguir uma razão central para a não concretização do PDI na UFV: as características, o ritmo e a organização do trabalho e atividades docentes e discentes dificultam a disponibilidade de horários para reuniões, palestras e discussões esclarecedoras sobre o assunto, servindo como fator desmotivador e desmobilizador desses sujeitos políticos coletivos. Outra razão está relacionada ao crescente grau de despolitização das atividades e do pensamento universitário, que se manifesta ou deixa entrever nas reações de indiferença, nos comentários acríticos ou desprovidos de consciência histórica e política sobre os processos de reforma e re-configuração pelos quais vem passando o ensino superior e a universidade pública e sobre as próprias atividades acadêmicas, nublando, assim, uma visão mais clara sobre as conseqüências que sofrem e que se projetam em seu futuro profissional e pessoal.

Cabe, porém, reafirmar que o PDI surgiu no bojo e na dinâmica das políticas regulatórias e liberalizantes adotadas pelas gestões de Cardoso e prosseguidas nos governos do presidente Lula da Silva. As diretrizes para a educação superior vêm suscitando debates entre pesquisadores e acadêmicos no sentido de questionar as diferentes concepções de avaliação e de universidade que tais políticas expressam. E foi neste contexto polêmico que surgiu a idéia do PDI que, a princípio, direcionou sua obrigatoriedade às IES da rede privada para, em seguida, ser recomendado também para as instituições públicas federais.

Considerando as respostas dos entrevistados, que expressam certa frustração (inclusive de ex-membros da administração anterior, 2001-2004) com relação á questão mal resolvida do PDI, podemos constatar que, mesmo com a comunidade não tendo se mobilizado para efetivar a construção de um PDI, ainda assim as tendências e ações “empreendedoras” de docentes e da administração continuam aumentando, corroborando para a mercantilização do conhecimento e da cultura universitárias e a diluição cada vez maior da fronteira entre o público e o privado nessa instituição. Isto estaria acontecendo independentemente de um plano institucional ou projeto político-acadêmico afinado com o ideário neoliberal dos sucessivos governos, de Cardoso até hoje. 
3.2 O REUNI na UFV

O REUNI foi instituído pelo Decreto Presidencial no 6096, de 24 de abril de 2007, e tem como objetivo principal “criar condições para a ampliação do acesso e permanência na educação superior, no nível de graduação, pelo melhor aproveitamento da estrutura física e de recursos humanos existentes nas universidades federais” (BRASIL/Presidência da República, Decreto No 6.096/2007, art. 1o; grifos nossos).
Vinculado ao PDE, o REUNI propõe elevar, num prazo de cinco anos, a taxa de conclusão média dos cursos de Graduação para 90% e a relação aluno-professor para 18%. Para fomentar a concretização dessas metas, como contrapartida o governo oferece recursos financeiros adicionais às Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) que “optarem por aderir” ao programa (tendo o prazo de até 5 anos para aderir), além de conceder “autonomia” às universidades participantes para que cada uma delas elabore um modelo próprio de expansão, que possa levar em conta as urgências e vocações da instituição. (IDEM; grifos desta autora)
O Reuni na UFV consistiu em uma proposta elaborada por uma comissão nomeada pelo reitor, aprovada pelo CONSU em outubro de 2007. Sua construção foi extremamente rápida, cerca de pouco mais de menos 2 (dois) meses.
As informações coletadas permitiram constatar que a administração não chegou a convocar os colegiados departamentais para se manifestarem, ocorrendo apenas uma convocação dos Diretores de Centro aos professores dos respectivos Departamentos para uma reunião em que lhes seria apresentado o Programa REUNI e o projeto da UFV que estava sendo elaborado pela referida comissão. Nesta reunião, os docentes foram “convidados a opinarem sobre o projeto”. Entretanto, ficou evidenciado que não houve um comparecimento significativo dos docentes dos vários Centros a este momento de “apresentação” do Reuni e poucos se lembram de terem recebido a convocação para participar de tal reunião. A maioria não teve conhecimento e nem deu atenção ao tema, também por falta de tempo e excesso de trabalho e atribuições, fato este que, pela ausência de discussões e do tempo que estas demandariam, pode ter facilitado a aprovação quase que em regime de urgência do Projeto no Consu.

As causas disto não foram identificadas, mas a realidade constatada em documentos, juntamente com os relatos de membros da comunidade universitária, docentes e discentes indicam que houve pressa em aprovar o projeto, aliado à falta de interesse ou empenho da administração em mobilizar a comunidade

À época foi colocada no site da UFV (por um período de tempo demasiadamente curto para uma decisão que traria conseqüências e impactos tão sérios e variados para a universidade), uma chamada sobre o REUNI, convidando a comunidade a se manifestar por meio de “sugestões e críticas ao projeto”. Em nenhum momento foi perguntado à comunidade se esta concordava ou não com a expansão pelo projeto Reuni.

Após aproximadamente dois meses, o projeto foi apresentado e aprovado, em uma única sessão, pelos membros do CONSU, sem votos contrários e com apenas uma abstenção.

A proposta do Reuni para a UFV previa, em dezembro de 2007, a criação de 5 cursos noturnos de Licenciatura, já existentes no período diurno, além de um novo curso - Ciências Sociais, só no campus de Viçosa, para o ano de 2009. Para 2010, prevê a criação dos Cursos de Medicina e Enfermagem. No campus de Florestal, seriam criados 4 cursos de Licenciaturas e 4 superiores tecnológicos. Os dirigentes da instituição, na época, assim como seus assessores enxergavam com otimismo a política de expansão e as promessas de verbas pela via do Reuni. As justificativas para este entusiasmo se pautavam, aparentemente, na aposta da capacidade de absorção dos seus impactos nesses dois campi, Viçosa e Florestal.
 Previa-se, também, aumentar a eficiência no preenchimento de vagas ociosas existentes. Com relação à taxa de aprovação de 90% e de diminuição da evasão no campus, o projeto prevê as seguintes medidas:

Serão aperfeiçoados os seguintes programas: Tutoria, Monitoria, Assistência Estudantil, PVANet e Integração da Pós-Graduação à Graduação. Serão ainda incrementados: o oferecimento de disciplinas em férias escolares, as discussões da avaliação de disciplinas, visando à melhoria do processo ensino-aprendizagem, o apoio ao docente no processo didático-pedagógico. Será também implementado um programa especial de motivação da recuperação acadêmica de alunos com baixo rendimento e na iminência de desligamento da instituição. (UFV/Reuni, 2007)

Em agosto do ano de 2008 ainda não havia evidências do início da construção de salas de aula e demais infra-estruturas necessárias para os novos cursos, além de concursos de docentes para preenchimento das vagas demandadas pelo REUNI.

Em 2009 foram implantadas 5 (cinco) Licenciaturas noturnas, cujas grades curriculares já suscitam uma análise comparativa com as das Licenciaturas diurnas. 

Após atualizar os dados da pesquisa, verificamos que a maior parte dos concursos só veio a ocorrer em 2009, quando ainda estão sendo elaborados editais de concursos para preenchimento gradativo das (poucas) vagas previstas para os próximos anos. No entanto, as vagas previstas para os referidos cursos são insuficientes para suprir as necessidades e vazios deixados pela “era FHC”, na UFV, principalmente porque já havia um passivo no número de vagas para docentes e técnicos administrativos, como herança do governo Cardoso. A estrutura física, prédios e instalações para abrigar algumas Licenciaturas que já tinham sido criadas anteriormente ao Reuni e à proposta da UFV, são também insuficientes para abrigar seus professores e alunos e oferecer melhores condições de trabalho acadêmico.

Quanto à estrutura física, ainda não se iniciaram ou estão na fase de fundação as construções do novo pavilhão de aulas (há cerca de uns 4 anos antes do Reuni já se havia detectado a urgência de construir um terceiro pavilhão de aulas e demais infra-estruturas, dado o aumento de vagas em cursos e a criação de cursos novos.

Por outro lado, está evidenciada a crescente precarização das condições de trabalho acadêmico pela falta de pessoal técnico-administrativo, equipamentos, professores, salas de aula e laboratórios, pelo aumento não assimilável do número de alunos nas turmas, especialmente no período noturno.

CONCLUSÕES

No cômputo geral, pode-se considerar que a adesão em massa ao REUNI dá sinais de esgotamento do modelo até então vigente de planejamento, orçamento e gestão das IFES, da parte dos gestores e também dos dirigentes das instituições. Basta verificar que a própria ANDIFES – entidade que representa os reitores dessas instituições já havia apresentado ao Ministro da Educação o seu projeto de expansão e reestruturação das universidades federais. Este projeto, ainda que não seja igual ao REUNI, em todas as suas dimensões, pois clama pela preservação da qualidade acadêmico-institucional e das atividades-fim nas IFES, não deixa de ser uma porta aberta aos aliados do governo que defendem e difundem o REUNI. A primeira, por se tratar de um projeto que prevê a expansão planejada e apoiada das IFES, acabou corroborando com a formulação do Decreto que criou o REUNI. 

Ao contrário do PDI, que não garantia verbas, o REUNI vem demonstrando ser um instrumento eficaz e coerente de hegemonia do governo na obtenção do consenso das IFES para a sua reestruturação e expansão quantitativa, garantida por aporte limitado e provisório de recursos, apresentando-se como um contrato de gestão entre estas e o governo. Mesmo que esta expansão signifique intensificação e deterioração da produção docente e da qualidade acadêmica socialmente referenciada. 
Dadas as condições de imediatismo e de marketing político (tanto governamental quanto dos gestores institucionais) que cercam esta expansão, infere-se que a política de reformulação da educação superior expressa no Reuni para as universidades federais legitima a intensificação/deterioração da produção docente e da qualidade acadêmica, referenciadas no ensino, na extensão e especialmente na pesquisa, suportes da produção e socialização do conhecimento nas IFES. 

Além disso, o processo de aprovação do Reuni, tanto por seus pares e dirigentes quanto pelo governo não tem sido democrático, desrespeitando a tão proclamada e não concretizada autonomia universitária. 


 A situação constatada expressa o aceite e/ou conformismo de seus dirigentes e comunidade acadêmica ao processo de reconfiguração e ajuste das IFES à lógica mercantil-empresarial conforme as tendências internacionais, o que se manifesta na rápida adesão da UFV e de quase 50 IFES, em 2007 ao REUNI. Com isto a política de financiamento e gestão nas IFES se altera e passa a se guiar explicitamente pela lógica do “toma lá, dá cá”, que já existia implicitamente desde que, no governo de Cardoso começou-se a vincular, à semelhança dos contratos de gestão, a dotação de recursos para as IFES a “resultados” e “produtos” por elas apresentados e ao “desempenho” quantitativo de seus docentes e unidades. 

Nossas conclusões caminham no mesmo sentido que de outros colegas pesquisadores, apontando para uma re-significação da educação superior e da função social das universidades públicas no Brasil. No caso das IFES, uma clara tendência para a concretização, a curto e médio prazos da reforma conservadora deste sistema, por meio da reconfiguração de sua gestão, organização, estrutura curricular e acadêmica. E principalmente pela consolidação, no interior dessas instituições, de dois tipos de universidade: uma escola de ensino de terceiro grau com bacharelados e cursos profissionalizantes com currículos mais “adequados às demandas do mercado” e de menor duração, a criação de profissões “flexíveis”, próprias da “sociedade da informação”, e alguns centros de excelência em pesquisa e pós-graduação, compostos por pequenas elites ou “egrégoras” do corpo docente, já no topo da titulação e da hierarquia acadêmica universitária.

Tudo leva a crer que, da parte de intelectuais e burocratas do governo federal e dos reitores e professores simpatizantes desta linha de pensamento, busca-se configurar um novo tipo de instituição universitária, por meio de um desenvolvimento institucional conjugado a novas formas de financiamento (complementares) das IFES. Isto se realiza em troca de um pacote expansionista com conotações demagógicas, conjugando, inclusive, o oferecimento de outros tipos de cursos e serviços pagos que não faziam parte da filosofia e das funções das universidades federais, até então. As anomalias, assumidas por uma parte da categoria docente e rechaçadas por outra estão sendo cada vez mais legitimadas na universidade republicana, por meio dos convênios e parcerias realizados pelas suas Fundações ditas de apoio. 

Isto evidencia que o projeto burguês de sociabilidade pela via do consenso está se implantando no ensino superior público, contra a vontade de muitos de seus atores diretos. Como também, em oposição aos projetos contra-hegemônicos e alternativos que estejam sendo sonhados e que poderiam ser forjados, no seio desta comunidade.


Não pode ser descartada a hipótese de que o governo Lula e seus agentes tenham percebido que as IFES estavam cautelosas em construir o seu projeto de expansão por intermédio de um Plano de Desenvolvimento Institucional, pelo qual o governo não apresentava garantias de financiamento, ainda que deixasse em aberto a vinculação de recursos aos resultados desse plano, pela via da avaliação institucional e externa das IFES. Assim como pode estar correta a hipótese de que, com a mudança de governo, de Cardoso para Lula da Silva e a passagem de três ministros pela pasta da Educação, o atual Ministro Haddad e seus assessores já considerem o PDI um instrumento ultrapassado e ineficaz de gestão, incapaz, por si só, de colocar as IFES na linha filosófica e política assumida, ainda que não explicitamente, pela contra-reforma neoliberal da educação superior.

Em parte, esta pesquisa confirma a hipótese de que, mesmo com todo o discurso democratizante e social do governo, de seus agentes e formuladores de políticas e programas para as universidades federais, pode-se constatar um sólido, ao mesmo tempo sutil (pois naturalizado e revestido da simbologia da competência e da produtividade acadêmicas) e irreversível processo de privatização “por dentro” das IFES. Irreversível, a julgar pela conjuntura política e social atual, com as correlações de forças favorecendo a hegemonia parlamentar do governo Lula e a aceitação popular do projeto de sociabilidade defendido por uma burguesia que se diz “de esquerda”.
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